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RESUMO 

 A pandemia de COVID-19 evidenciou desafios estruturais nas cidades brasileiras, 

exigindo novas abordagens de governança urbana para fortalecer a resiliência econômica e 

promover um desenvolvimento urbano mais inclusivo. Este estudo analisa como fatores 

socioeconômicos, como educação, densidade populacional, e a cobertura da atenção básica 

influenciaram a resposta das cidades à crise sanitária. Utilizando uma abordagem econométrica 

com dados em painel, a pesquisa investiga os impactos desses fatores na qualidade da gestão 

pública, fornecendo insights para políticas que incentivem a inovação e o fortalecimento da 

governança municipal. Os resultados demonstram a necessidade de estratégias adaptativas que 

mitiguem as desigualdades regionais e promovam cidades mais preparadas para crises futuras. 

Palavras-chave: Governança Urbana, Resiliência Econômica, COVID-19, Desenvolvimento 

Urbano, Dados em Painel. 
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ABSTRACT 

The COVID-19 pandemic has exposed structural challenges in Brazilian cities, demanding new 

approaches to urban governance to enhance economic resilience and promote more inclusive 

urban development. This study analyzes how socioeconomic factors such as education, 

population density, and primary healthcare coverage influenced cities' responses to the health 

crisis. Using an econometric approach with panel data, the research investigates the impact of 

these factors on public management quality, providing insights for policies that encourage 

innovation and the strengthening of municipal governance. The findings highlight the need for 

adaptive strategies to mitigate regional inequalities and build cities better prepared for future 

crises. 

Keywords: Urban Governance, Economic Resilience, COVID-19, Urban Development, Panel 

Data. 
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1 INTRODUÇÃO 

A pandemia de COVID-19, declarada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) em março 

de 2020, representou um marco global devido a sua rápida disseminação e ao impacto social, 

econômico e sanitário sem precedentes. A crise, que afetou de maneira desigual diferentes 

grupos sociais, evidenciou vulnerabilidades estruturais em todo o mundo, especialmente no 

ambiente urbano. As cidades, com seu intenso fluxo de pessoas, comércio ativo e centralidade 

cultural, funcionaram como hubs de disseminação do vírus, exacerbando os desafios para os 

gestores públicos no enfrentamento da crise (NORONHA et al., 2020; BUCKERIDGE & 

PHILIPPI JÚNIOR, 2020).  

Medidas como confinamento, distanciamento social e barreiras sanitárias foram implementadas 

para conter a propagação do vírus, mas também trouxeram profundas mudanças no modo de 

vida, nas relações sociais, no trabalho e na economia. Essas ações revelaram a fragilidade das 

estruturas socioeconômicas das cidades, colocando em evidência a necessidade de repensar 

modelos de desenvolvimento urbano que promovam resiliência e inclusão (KANG, 2020). 

Segundo Dodds et al. (2020), a pandemia reforçou a urgência de transformar os paradigmas de 

crescimento econômico e de gestão espacial para preparar as cidades para crises futuras. 

Nessa perspectiva, o papel das cidades brasileiras no período pós-pandemia torna-se 

fundamental para compreender os desafios e as oportunidades resultantes da crise. Assim, a 

pandemia não apenas evidenciou, mas também aprofundou as desigualdades regionais no 

Brasil. Por um lado, cidades como São Paulo e Brasília demonstraram maior capacidade de 

resposta, em razão de sua infraestrutura consolidada e governança eficiente. Por outro lado, 

regiões como o Norte e o Nordeste enfrentaram dificuldades ainda mais acentuadas, decorrentes 

de limitações históricas em infraestrutura e recursos públicos (MENDONÇA et al., 2020). Além 

disso, conforme apontam Albuquerque e Ribeiro (2020), a crise sanitária ampliou as 

desigualdades socioespaciais, impactando desproporcionalmente as populações mais 

vulneráveis. Diante desse cenário, torna-se evidente a necessidade de políticas públicas eficazes 

que promovam uma governança urbana mais inclusiva e resiliente, a fim de mitigar os efeitos 

da crise e preparar as cidades para futuros desafios. 

Autores como Santos (2022) exploram a descentralização dos centros urbanos como um 

processo capaz de reconfigurar as dinâmicas de poder e de organização espacial. No entanto, 
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Santos também alerta que a descentralização pode intensificar desigualdades socioespaciais se 

não for acompanhada de políticas públicas adequadas. Assim, o impacto do esvaziamento dos 

centros urbanos, provocado pelo confinamento e pela adoção do trabalho remoto, emerge como 

uma questão crítica para o debate sobre o futuro das cidades brasileiras. 

Embora a literatura internacional tenha avançado no entendimento dos impactos da pandemia 

em áreas urbanas, com estudos que analisam as lições para o planejamento e gestão das cidades 

(SHARIFI & KHAVARIAN-GARMSIR, 2020), investigam transformações urbanas no pós-

pandemia (FLORIDA, RODRÍGUEZ-POSE & STORPER, 2023), discutem a necessidade de 

sustentabilidade e resiliência urbana (DODDS & NIEUWENHUIJSEN, 2020) e exploram 

estratégias regionais de resposta à crise (GONG et al., 2020), ainda há lacunas no estudo das 

dinâmicas socioeconômicas e espaciais em países em desenvolvimento como o Brasil. 

Mais precisamente, o objetivo desta monografia é analisar os impactos da pandemia nas cidades 

brasileiras, com foco nas mudanças nas estruturas socioeconômicas, nas relações sociais e nos 

modelos de desenvolvimento urbano. A pesquisa busca responder a questões como: De que 

maneira a governança urbana pode ser influenciada pelo crescimento econômico, estrutura 

produtivo e abertura comercial? 

A metodologia adotada utiliza dados em painel para capturar a evolução temporal das unidades 

de análise, permitindo compreender as diferenças regionais e os fatores que influenciaram a 

resiliência urbana. Variáveis como cobertura vacinal, saldo de admissões e demissões, e índices 

de governança urbana serão articuladas para oferecer uma análise detalhada e robusta dos 

impactos da pandemia. Estudos recentes, como os de Chu, Cheng e Song (2021), destacam a 

relevância dessa abordagem para identificar padrões de resiliência e para propor soluções 

baseadas em evidências. 

Essa análise econométrica, ao integrar dados socioeconômicos e de governança, contribui para 

a literatura ao oferecer uma abordagem metodológica que pode ser replicada em outros 

contextos. A estratégia metodológica também destaca a importância de políticas públicas 

regionais ajustadas às particularidades locais para lidar com os desafios emergentes. 

Os resultados esperados desta pesquisa oferecem contribuições significativas tanto no campo 

teórico quanto no prático. Em termos teóricos, o estudo busca aprofundar o debate sobre o 
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impacto da governança urbana em períodos de crise, preenchendo lacunas específicas 

relacionadas ao contexto brasileiro. Em termos práticos, os resultados podem orientar políticas 

públicas que promovam cidades mais resilientes, inclusivas e sustentáveis, alinhando-se às 

metas da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (ASSEMBLY, 2015).  

Além deste capítulo introdutório, a monografia está estruturada em mais seis seções. A segunda 

parte apresenta um panorama sobre a COVID-19 e seus impactos nas cidades, explorando a 

literatura teórica e os desafios enfrentados na governança urbana durante a pandemia. Em 

seguida, no terceiro capítulo, é realizada uma revisão empírica, com uma análise das 

experiências internacionais e do contexto brasileiro, destacando as desigualdades regionais e as 

respostas municipais à crise sanitária. O capítulo 4, é a seção dedicada à metodologia e base de 

dados detalha os fundamentos econométricos, as variáveis selecionadas e o modelo de análise 

adotado. Os resultados obtidos e suas respectivas discussões são apresentados na quinta parte 

relacionando as descobertas com a literatura existente. Na sequência, as considerações finais 

sintetizam as principais conclusões e sugerem recomendações para futuras pesquisas. Por fim, 

são listadas as referências utilizadas ao longo do estudo. 
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2 UM PANORAMA SOBRE A COVID-19 E AS CIDADES 

Este capítulo aborda a complexa relação entre urbanização, governança e resiliência econômica, 

com foco especial nos desafios que surgiram durante a pandemia de COVID-19. Inicialmente, 

será explorada a Economia Urbana, com base em teorias clássicas de economistas como 

Krugman e Marshall, que discutem as dinâmicas de concentração urbana, a importância das 

interações sociais e os efeitos da aglomeração na inovação. A partir desse referencial teórico, o 

capítulo segue para uma análise das questões contemporâneas relacionadas à urbanização 

crescente, destacando a transformação das cidades em centros de inovação, mas também em 

focos de desigualdades e vulnerabilidades, como demonstrado por estudos recentes sobre a 

pandemia e suas consequências. 

As seções subsequentes apresentam o papel da governança urbana na gestão dos desafios 

impostos pela pandemia, enfatizando como cidades com boa governança e capacidade de 

adaptação podem se recuperar mais rapidamente de crises. A análise inclui a economia 

compartilhada como um modelo emergente de inovação urbana, destacando os mecanismos de 

governança necessários para aproveitar suas potencialidades, enquanto minimiza os impactos 

negativos. Por fim, o capítulo examina as lições aprendidas com a pandemia em termos de 

governança e resiliência econômica, oferecendo uma reflexão sobre as práticas de recuperação 

e adaptação das cidades para um futuro mais sustentável e justo. 

2.1 Arcabouço teórico 

A Economia Urbana é definida pela intersecção da geografia e da economia. Dessa forma, os 

economistas investigam como as famílias fazem escolhas para maximizar a sua utilidade, 

enquanto as empresas maximizam os lucros. Outrossim, os geógrafos estudam como as coisas 

estão organizadas no espaço. Com isso, a disciplina explora as escolhas geográficas de famílias 

que maximizam a utilidade e de empresas que maximizam os lucros, formando, assim, cidades 

de diferentes dimensões e estruturas econômicas (O’SULLIVAN, 2011). 

Nesse contexto, a definição de área urbana é baseada na densidade populacional, ou seja, uma 

área urbana é uma área geográfica que contém muitas pessoas em um espaço relativamente 

pequeno. Esta definição abrange áreas urbanas de tamanhos muito diferentes, desde uma 

pequena cidade até uma grande metrópole. A definição baseia-se na característica essencial de 
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uma cidade que é o contato frequente entre diferentes atividades econômicas, o que só é viável 

se as empresas e as famílias estiverem concentradas numa área relativamente pequena 

(O’SULLIVAN, 2011).  

Sobre as cidades, Krugman (1991) sustenta que as áreas urbanas existem para minimizar os 

custos de transporte entre clientes e produtores para a produção física. A desvantagem das 

cidades, de acordo com este modelo, é que os residentes em grandes aglomerações estão longe 

de recursos agrícolas fixos. Entretanto, Krugman reconhece que à medida que os custos dos 

transportes diminuíram, as cidades perderam parte da vantagem competitiva na produção 

industrial.  

Cantillon (1952) e Beckmann (1972) discutem a formação das cidades e a natureza das relações 

pessoais na formação dessas sociedades urbanas. Cantillon (1952) manifesta que a 

concentração de propriedades de terras foi crucial para a origem das cidades e atraiu artesãos e 

mercadores para a região, já que os patrões foram viver em lugares mais agradáveis, longe das 

propriedades. Em relação a Beckmann (1972), houve concordância com esta ideia, no qual 

enfatizou que relações pessoais são a essência das sociedades e que a propensão a interagir com 

os outros tem natureza gravitacional, isto é a intensidade aumenta com o número de pessoas 

vivendo em cada local e diminui com a distância entre dois locais.  

A concepção da importância do vínculo pessoal para a formação das cidades foi introduzida 

por Marshall (1890). O economista acreditava que as indústrias se aglomeravam pois havia 

transferências intelectuais nessas regiões. Com isso, seria possível aprender técnicas e os 

conhecimentos inerentes do comércio com os vizinhos. Ademais as fábricas que estavam 

espacialmente aglomeradas poderiam facilitar a procura de emprego, à medida que os jovens 

trabalhadores se deslocavam de empresa em empresa para encontrar a melhor opção. Na 

verdade, as firmas industriais escolhiam a própria localização, em grande parte, para estarem 

próximas de outras empresas que utilizam os mesmos tipos de emprego. 

De maneira análoga, Jacobs (1969) argumenta que o crescimento urbano está diretamente 

associado à diversidade econômica, em detrimento da especialização. Essa diversidade, 

manifestada na ampla oferta de bens e serviços nos centros urbanos, representa uma vantagem 

econômica que impulsiona o surgimento de inovações tecnológicas (Galinari; Lemos, 2007). A 

teoria jacobiana enfatiza que a variedade presente nas cidades favorece o desenvolvimento de 
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novas ideias, produtos e serviços, ampliando o potencial de inovação e promovendo o avanço 

urbano. Assim, quanto maior a diversidade da economia local, maior é sua capacidade de gerar 

inovação. 

Jacobs (1969) também ressaltou o papel das relações sociais nas cidades como agentes 

facilitadores da criação e difusão de ideias. Dessa forma, o ambiente urbano, com sua dinâmica 

de interações constantes, propicia a circulação de informações, tornando descobertas mais 

acessíveis e encorajando experimentações. Dessa forma, a diversidade social e econômica 

emerge como elemento essencial para impulsionar inovações e estimular o crescimento 

econômico e urbano (JACOBS, 1969; GALINARI; LEMOS, 2007).  

Essa perspectiva é expandida pela teoria das Cidades Criativas, desenvolvida por Landry 

(2000), que coloca a criatividade e a inovação como componentes centrais para o 

desenvolvimento urbano no século XXI. Para o autor, as cidades enfrentam desafios globais 

complexos, como a urbanização acelerada, a globalização e a crescente demanda por soluções 

sustentáveis. Nesse contexto, as Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) 

desempenham um papel fundamental, conectando pessoas, promovendo a eficiência dos 

serviços urbanos e criando um ambiente propício à inclusão social. Com isso, a infraestrutura 

digital, como redes inteligentes e plataformas abertas, permite que as cidades não apenas 

enfrentem problemas complexos, mas também se tornem mais dinâmicas, colaborativas e 

inovadoras. 

Por sua vez, Florida (2002) propõe a teoria da Classe Criativa, que destaca a importância de 

atrair profissionais qualificados, como artistas, cientistas e empreendedores, para transformar 

as cidades em centros de inovação e crescimento econômico. Desse jeito, a presença dessa 

"classe criativa" é essencial para a competitividade urbana, pois esses indivíduos geram novas 

ideias, criam negócios inovadores e enriquecem o ambiente cultural. Para tornar uma cidade 

atraente para essa classe, Florida identifica três fatores fundamentais: Tecnologia, Talento e 

Tolerância, conhecidos como os "3 Ts". Esses elementos combinam infraestrutura tecnológica, 

uma força de trabalho qualificada e uma sociedade inclusiva, criando um ambiente propício à 

inovação. 

O processo de inovação nas cidades também pode ser analisado sob a ótica de Schumpeter 

(1942), que via as inovações como o motor do progresso econômico. Para o economista, as 
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inovações não apenas impulsionam o desenvolvimento, mas também geram uma "destruição 

criativa" no capitalismo, promovendo flutuações no sistema econômico. Através desse 

processo, períodos de expansão são seguidos por crises, o que reforça a ideia de que a inovação 

contínua é essencial para o desenvolvimento urbano. A teoria schumpeteriana ainda destaca o 

papel do empreendedorismo como catalisador dessas inovações, introduzindo novos produtos, 

processos, mercados e organizações que transformam profundamente a economia e a sociedade. 

Isso também se reflete nas cidades, onde a inovação é crucial para renovar e revitalizar os 

espaços urbanos, mantendo a competitividade e estimulando o crescimento. 

Esteves e Ivanova (2015) ampliam essa perspectiva ao destacar que determinadas cidades se 

sobressaem pela capacidade de oferecer benefícios significativos à sua população, refletindo 

diretamente seu nível de desenvolvimento. Tais benefícios incluem a melhoria do acesso à 

saúde, a ampliação das opções de transporte público, a promoção da segurança pública e o 

aumento do acesso à educação superior. Esses fatores não apenas elevam a qualidade de vida, 

mas também fortalecem a competitividade e o potencial inovador das cidades. 

Neste contexto, Duranton e Puga (2001) enfatizam a importância das áreas metropolitanas 

diversificadas na promoção da inovação. Eles argumentam que ambientes urbanos 

diversificados e especializados desempenham papéis complementares em diferentes fases do 

ciclo de vida de um produto. Enquanto as cidades diversificadas favorecem os estágios iniciais 

do desenvolvimento de produtos, os locais mais especializados são mais adequados para a 

produção em massa de produtos já consolidados. Dessa forma, tanto a diversidade quanto a 

especialização urbana são elementos estratégicos para o desenvolvimento econômico e urbano 

sustentável. 

Em um contexto mais amplo, Cruz et al. (2011) mostram que a dinâmica capitalista, abordada 

por Schumpeter, tende a gerar uma concentração econômica nas regiões, refletindo-se em 

profundas desigualdades. Essas desigualdades no Brasil, segundo o autor, são evidentes nas 

disparidades de acesso a bens fundamentais como educação, emprego e políticas públicas. Esse 

processo, embora impulsionado pela inovação e pelo desenvolvimento econômico, também 

gera exclusões que precisam ser reconhecidas e tratadas para garantir um desenvolvimento mais 

equitativo. 
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Em relação às desigualdades, Das et al. (2021) discutiram que o desenvolvimento concentrado 

nas áreas urbanas atrai as pessoas a migrar para as cidades em busca de uma vida melhor e, 

consequentemente, conduz às causas profundas de muitos transtornos socioeconômicos e 

ambientais. Além disso, a vida urbana de alta densidade impulsiona a rápida propagação de 

doenças contagiosas, ameaçando assim a vida de milhões de pessoas. De maneira similar, 

Sharifi e Khavarian-Garmsir (2020) defenderam que a alta concentração de pessoas e atividades 

nas cidades as tornam suscetíveis à vários estressores como desastres provocados tanto pelos 

homens, tanto pela natureza.  

Outrossim, Afroj et al. (2021) mostraram que o rápido crescimento da população urbana 

estimula os desafios das autoridades governamentais da cidade em prestar os serviços 

municipais de forma adequada à demanda do cidadão. Enquanto a lacuna persiste entre a 

prestação de serviços e a percepção dos cidadãos, a qualidade de vida das cidades pode 

deteriorar-se devido à insatisfação psicológica dos moradores com os serviços urbanos. Por 

conseguinte, é notório que os grupos mais vulneráveis da sociedade são os mais afetados pela 

falta de planejamento urbano. Wade (2020) reiterou esse argumento ao enfatizar que as pessoas 

que estavam em maiores risco durante uma pandemia era as que já estavam marginalizadas – 

tinham acesso limitado a cuidados médicos mesmo em tempos pré-pandêmicos. Dessa maneira, 

as crises supracitadas minando e reforçando as estruturas de poder existentes.  

Esses problemas ressaltam a importância de um planejamento urbano que equilibre fatores 

aglomerativos e desaglomerativos, promovendo infraestrutura adequada e funcionalidade 

econômica. Assim, os modelos de especialização de Marshall (1996) e diversificação de Jacobs 

(1969) se complementam, explicando como economias de urbanização e localização moldam 

as cidades, tornando-as polos de inovação e crescimento econômico sustentável (ADLER et al., 

2019).  

Portanto, a literatura clássica acerca da economia urbana enfatiza que as cidades são áreas com 

alta densidade populacional e que possuem concentração econômica e aglomerações 

industriais. Essas regiões desempenham um papel de suma importância para as relações sociais 

e para o fluxo de ideias, essenciais para o comércio e para o avanço científico. Glaeser (2000) 

enfatiza a importância das interações não mercantis na felicidade individual e como impacta a 

dinâmica social.  Então, o ambiente físico e geográfico influencia as interações, pois há uma 

transmissão de valores e comportamentos entre indivíduos. Ademais, a literatura mais recente 
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demonstra preocupação com as crises oriundas do capitalismo e a forma como afeta a 

sociedade. Entendendo isso, ao longo últimas décadas, um vasto conjunto de pesquisas foi 

publicado sobre os impactos de uma ampla gama de desastres nas cidades, e o necessário 

planejamento, recuperação, e medidas de adaptação que precisam ser tomadas para lidar com 

esses desastres (SHARIFI, 2020).  

2.2 Governança urbana na pandemia 

A urbanização é um dos fenômenos mais marcantes da história contemporânea, com mais de 

55% da população mundial vivendo atualmente em áreas urbanas. Esse crescimento gerou 

avanços econômicos e sociais, mas também trouxe uma série de desafios, como superlotação, 

desigualdade, degradação ambiental e pressão sobre os serviços públicos (NATIONS, 2018; 

RAJAN & CHERIAN, 2021). 

A pandemia de COVID-19 agravou essas fragilidades, expondo a vulnerabilidade das 

infraestruturas urbanas e evidenciando a necessidade urgente de sistemas de governança mais 

eficientes e resilientes para lidar com crises e demandas rápidas e complexas (SHARIFI, 

KHAVARIAN-GARMSIS & KUMMMITHA, 2021).  

Nesse cenário, a governança desempenha um papel centra, sendo fundamental para coordenar 

políticas, recursos e tecnologias de maneira eficaz. Garantindo, com isso, que as decisões sejam 

inclusivas, éticas e baseadas em dados confiáveis. Isso permite que cidades e países enfrentem 

crises com maior agilidade, minimizando desigualdades e melhorando a qualidade de vida da 

população.  

A governança urbana refere-se ao conjunto de processos, instituições e atores envolvidos na 

formulação e implementação de políticas públicas voltadas para o desenvolvimento das 

cidades. De acordo com Pierre (1999), a governança urbana não se limita à administração 

pública tradicional, mas envolve uma rede complexa de interações entre governos locais, setor 

privado, organizações da sociedade civil e cidadãos, promovendo mecanismos de coordenação 

e participação. Já Kooiman (2003) destaca que a governança urbana opera em múltiplas escalas 

e depende da capacidade das instituições de articular interesses diversos para enfrentar desafios 

como infraestrutura, mobilidade, habitação e inclusão social. Nesse sentido, uma governança 

urbana eficaz é essencial para garantir a provisão eficiente de serviços públicos, promover a 
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sustentabilidade e fortalecer a resiliência das cidades diante de mudanças socioeconômicas e 

ambientais. 

Dessa forma, a digitalização, impulsionada pelas Tecnologias da Informação e Comunicação 

(TICs), surge como um dos principais motores para a transformação urbana, oferecendo 

soluções inovadoras e sustentáveis. Assim, tecnologias como Big Data, Internet das Coisas 

(IoT) e inteligência artificial (IA) têm mudado a forma como as cidades gerenciam recursos, 

otimizam serviços e respondem a crises (PWC, 2020; ISACA, 2021). Sendo assim, a integração 

dessas ferramentas possibilita o monitoramento em tempo real de dados, melhorando a 

eficiência dos serviços públicos, como transporte, saúde e energia, e fortalecendo a resiliência 

urbana, essencial para a adaptação a cenários de emergência (GONG et al., 2020). 

Exemplos concretos demonstram a eficácia dessas tecnologias durante a pandemia. Em Taiwan, 

a combinação de Big Data e IA foi fundamental para prever surtos de infecção, rastrear contatos 

e evitar lockdowns prolongados, permitindo que o país preservasse tanto a saúde da população 

quanto a estabilidade econômica (SHARIFI et al., 2021). Na China, drones e robôs 

desempenharam um papel crucial ao minimizar o contato humano, realizando tarefas como 

entregas de medicamentos e desinfecção de áreas públicas, o que ajudou a controlar a 

disseminação do vírus (WANG, 2022). Em Helsinque, na Finlândia, a integração de APIs 

(interfaces de programação de aplicações) abertas facilitaram a criação de um sistema de 

mobilidade urbana eficiente, permitindo que os cidadãos planejassem viagens multimodais com 

segurança, reduzindo aglomerações e promovendo o distanciamento social (PWC, 2020). 

Contudo, a pandemia também destacou as desigualdades digitais, especialmente em países de 

baixa renda. Em regiões como o Quênia, a falta de infraestrutura tecnológica adequada impediu 

a implementação eficaz de serviços de saúde digital e educação à distância, ampliando as 

disparidades sociais (HARRISBERG, 2020), enquanto na África do Sul, o fechamento do 

comércio ambulante afetou pequenos agricultores que dependem de mercados informais 

(WEGERIF, 2020). Esses desafios reforçam a necessidade de políticas públicas que promovam 

a inclusão digital e democratizem o acesso às TICs, garantindo que todos os cidadãos possam 

se beneficiar das vantagens da digitalização e participar ativamente da vida urbana (UNCTAD, 

2024). 
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Além disso, a governança digital desempenha um papel importante na promoção da resiliência. 

No caso da Nova Zelândia, o framework Privacy, Human Rights and Ethics (PHRaE) integrou 

princípios éticos ao uso de algoritmos e à coleta de dados, garantindo que a privacidade dos 

cidadãos fosse respeitada durante a pandemia (BJERDE & DEMIRGÜÇ-KUNT, 2021). Nos 

Emirados Árabes Unidos, a adoção de blockchain para a gestão de serviços públicos digitais 

durante a crise foi uma estratégia eficaz para garantir a continuidade do serviço com segurança, 

sem a necessidade de interações físicas, o que também fortaleceu a confiança da população nas 

soluções digitais (ISACA, 2021). 

No entanto, a resiliência não se limita apenas à resposta a crises imediatas, depende da 

capacidade de promover sistemas urbanos flexíveis e adaptáveis. Logo, a integração de 

tecnologias digitais e a implementação de sandboxes regulatórios são exemplos de como a 

governança pode facilitar a inovação. No Reino Unido e nos Emirados Árabes Unidos, esses 

ambientes controlados permitiram que novas tecnologias fossem testadas sem as restrições 

típicas das regulações tradicionais, equilibrando inovação e segurança (ISACA, 2021). 

A Agenda 2030 da ONU enfatiza que o desenvolvimento de "cidades inclusivas, seguras, 

resilientes e sustentáveis" depende da utilização eficaz das inovações tecnológicas para 

enfrentar desafios globais e locais (TIME, 2024). Para que as transformações tecnológicas 

sejam eficazes, é essencial que a governança digital seja centrada no ser humano, promovendo 

inclusão, ética e transparência. Nesse sentido, cidades que já integraram tecnologias digitais 

com sucesso, como Helsinque, demonstram como um sistema de governança digital eficiente 

pode não só responder rapidamente a crises, mas também construir um futuro mais sustentável 

e equitativo (ASSEMBLY, 2015). 

Com isso, surge a necessidade de sistemas de governança mais eficientes, especialmente em 

um cenário global de rápidas mudanças e desafios crescentes. Nesse contexto, a governança 

digital, apoiada pelas Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), é vista como uma 

solução essencial para transformar as cidades em ambientes mais resilientes. De acordo com 

Khan, Ullah e Nobanee (2024), a integração de ICTs e governança eletrônica é fundamental 

para promover a sustentabilidade e inovação nas cidades, capacitando-as a enfrentar crises 

globais e a melhorar a qualidade de vida da população. 
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3 REVISÃO EMPÍRICA 

Este capítulo examina os efeitos da pandemia de COVID-19 nas dinâmicas urbanas da literatura 

aplicada sob duas perspectivas principais: o contexto internacional e a realidade brasileira. 

Inicialmente, é apresentada uma análise global, destacando os desafios enfrentados pelas 

cidades em diferentes regiões do mundo, como a relação entre densidade populacional e a 

disseminação do vírus, desigualdades socioeconômicas, e a necessidade de reestruturação 

urbana para promover maior resiliência e sustentabilidade. O leitor encontrará também estudos 

que investigaram os impactos no mercado imobiliário, na mobilidade urbana e nas mudanças 

comportamentais decorrentes do isolamento social. 

Na sequência, o foco recai sobre o contexto brasileiro, enfatizando as desigualdades regionais 

e as respostas locais à crise sanitária. Serão abordados os impactos da pandemia em áreas como 

saúde pública, mercado de trabalho, urbanização e dinâmica econômica, com destaque para os 

desafios enfrentados por regiões mais vulneráveis e a necessidade de políticas públicas 

coordenadas. Por meio de uma análise detalhada, será explorada a construção de cidades mais 

resilientes, capazes de lidar com crises futuras e mitigar desigualdades. 

3.1 Uma análise do contexto internacional  

Como visto anteriormente, as cidades desempenham um papel crucial na promoção de 

interações sociais, fluxo de ideais e avanço científico e econômico. Contudo, as áreas urbanas 

também enfrentam desafios relacionados às desigualdades socioeconômicas, urbanização 

acelerada e crises oriundas do capitalismo. Logo, a pandemia de COVID-19 emergiu como um 

marco histórico, desafiando governos, comunidades e cidades em todo o mundo. Desde o início, 

medidas de restrição foram implementadas em uma tentativa de conter a propagação do vírus, 

destacando a importância do isolamento social, distanciamento físico e outras precauções de 

saúde pública. Nesse contexto, a relação entre densidade populacional e a disseminação da 

doença tornou-se uma área de interesse crítico.  

O estudo de Carozzi (2020), Molina-Torres et al. (2021) e Carozzi, Provenzano e Roth (2024) 

exploraram essa relação entre densidade populacional e a propagação do vírus no México e no 

Estados Unidos da América. Assim, foi possível concluir que a densidade afetou o momento 

dos surtos através de uma conectividade em áreas densas, porém outros fatores mediadores 
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como renda per capita, comportamentos sociais, idade, preferências políticas, cumprimento das 

medidas de distanciamento social, acesso aos cuidados de saúde e características demográficas 

poderiam explicara ausência da correlação entre densidade e gravidade da doença.  

Paralelo a isso, Florida, Rodríguez e Storper (2023) analisaram as fases iniciais da pandemia e 

observaram um aumento na busca por mais espaço pessoal e comodidades privadas entre os 

habitantes urbanos, alimentando a especulação sobre um possível "êxodo urbano". Dessa 

maneira, relatos apontaram mudanças significativas, como famílias relocando-se de cidades 

como Nova Iorque para os subúrbios. No entanto, dados recentes contradizem essa tendência, 

sugerindo um retorno gradual da população às grandes cidades, evidenciado pela recuperação 

nas vendas e aluguéis residenciais, especialmente em lugares como Nova Iorque. Apesar disso, 

a longo prazo, permanece o receio de um ressurgimento da pandemia ou de um vírus endêmico, 

o que pode levar alguns habitantes urbanos a evitarem o retorno às cidades.  

Ademais, a pandemia desencadeou a maior crise econômica global em mais de um século, 

causando choques na economia mundial e aumentando drasticamente a desigualdade entre os 

países e dentro deles. Dessa forma, a recuperação pós-crise está prevista para ser desigual, 

afetando mais as economias emergentes e grupos economicamente desfavorecidos, que levarão 

mais tempo para se recuperar das perdas de renda e meios de subsistência (WORLD BANK, 

2022). 

Essa desigualdade também foi observada na distribuição das vacinas, como reconhecido pelo 

diretor-geral da OMS, Tedros Ghebreyesus. O diretor da OMS alertou para a necessidade de 

uma distribuição equitativa da vacina contra a Covid-19, enfatizando que o mundo enfrenta um 

possível fracasso moral catastrófico. Destacou ainda a disparidade na distribuição das doses, 

com países de alta renda administrando milhões de doses, enquanto alguns países de baixa renda 

receberam apenas algumas dezenas (NAÇÕES UNIDAS, 2021). 

Diante dessas desigualdades, é crucial analisar os estudos empíricos de acordo com as 

especificidades de cada região. Na Ásia, os pesquisadores sugerem que os desafios urbanos 

enfrentados durante a pandemia são complexos e interconectados, exigindo estratégias de 

planejamento urbano que considerem desigualdades sociais, descentralização e intervenções 

governamentais para mitigar os impactos socioeconômicos e de saúde pública, visando a 

construção de cidades mais resilientes, justas e sustentáveis. 
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A priori, Shafiri e Khavarian-Gasmsir (2020) revisaram a literatura para analisar o impacto da 

COVID-19 nas cidades, usando artigos publicados nos oito primeiros meses após os primeiros 

casos confirmados em Wuhan, China. Dessa forma, foi observado melhorias significativas na 

qualidade da água e do ar. Contudo, destacaram que os grupos mais vulneráveis da sociedade 

foram afetados desproporcionalmente pela crise. De forma análoga, Rajan e Cherian (2021) 

analisaram a vulnerabilidade dos trabalhadores migrantes nas cidades indianas, especialmente 

durante a pandemia de COVID-19, e destacaram a desigualdade social crescente, a falta de 

segurança social e as dificuldades enfrentadas pelos trabalhadores migrantes durante o 

lockdown de 2020. 

Outrossim, Afroj et al. (2021) e Das et al. (2021) abordaram a importância da descentralização 

dos centros de atividade como uma solução para problemas socioeconômicos e de saúde 

pública. Afroj et al (2021) aplicaram métodos SERVQUAL, para avaliar a qualidade dos 

serviços municipais sob a perspectiva dos cidadãos em Dhaka, capital de Bangladesh. Com 

isso, os resultados mostraram que o rápido crescimento populacional nas áreas urbanas poderia 

impactar negativamente a qualidade de vida. Por sua vez, Das et al. (2021) observaram a 

migração rural-urbana em Bangladesh durante a pandemia e concluíram que a revitalização da 

economia rural, o desenvolvimento de indústrias rurais e a melhoria das instalações 

comunitárias são necessárias para incentivar a descentralização dos grandes centros. 

Paralelamente, o estudo de Ahsan e Sadak (2021) discutiu a relação entre densidade urbana e 

propagação da COVID-19, destacando que áreas urbanas densas foram mais afetadas. Para isso, 

os autores analisaram o impacto da pandemia de COVID-19 no mercado imobiliário da Turquia 

e usaram dados secundários para avaliar o mercado imobiliário nos primeiros três trimestres de 

2020. Desse modo, foi observado uma queda significativa nas vendas de habitação em abril e 

maio devido às restrições relacionadas à COVID-19. No entanto, após intervenções 

governamentais, como a redução das taxas de juros e estímulos econômicos, houve um aumento 

nas vendas a partir de junho. 

Por fim, Shermin e Rahaman (2021) pesquisaram o impacto que a pandemia do COVID-19 

causou nas favelas de Ranarmath e de Khema, na cidade de Khulna, em Bangladesh, locais com 

elevada densidade populacional e falta de serviços essenciais, como água e saneamento básico. 

Com isso, usando o modelo SERVQUAL os resultados dos estudos mostraram que as favelas 

enfrentavam falhas na capacidade de respostas devido à falta de funcionalidade de instalações 
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para lavar as mãos, indisponibilidade de água e latrinas sobrelotadas. Assim, foi constado 

incompatibilidades das condições das favelas com as medidas recomendadas da Organização 

Mundial de Saúde para o enfrentamento da COVID-19.  

É válido ressaltar que no continente africano, a pandemia de COVID-19 trouxe desafios 

específicos para as cidades e comunidades, ressaltando a importância de estratégias adaptativas 

que considerem as particularidades locais. Assim, estudos conduzidos em diferentes países, 

como Gana, Malawi e África do Sul, evidenciaram a necessidade de abordagens personalizadas 

para lidar com questões socioeconômicas e de saúde pública. 

Nesse sentido, Asante e Mills (2020) estudaram os mercados urbanos ganeses e destacaram a 

importância de estratégias adaptativas para lidar com os desafios impostos pela pandemia. 

Desse modo, foi analisado as medidas preventivas adotadas nos mercados como a desinfecção, 

o fechamento temporário para garantir o distanciamento social e os bloqueios parciais para 

descongestionar os comércios. No entanto, essas ações enfrentaram desafios devido às 

características específicas da região, acarretando aumentos nos preços dos alimentos e 

dificuldades econômicas. 

Ademais, em Malawi, Mpanang’ombe (2021) examinou a gestão de resíduos sólidos e concluiu 

que a complexidade da governança urbana e a influência da política partidária poderiam 

impactar a introdução de novos modelos de gestão. Assim, é essencial que as autoridades 

compreendam as estruturas de gestão formais e informais antes de conceber intervenções. Além 

disso, a participação comunitária e a viabilidade financeira a longo prazo são cruciais para o 

sucesso dos projetos. 

Finalmente, Turok e Visagie (2021) estudaram os efeitos da pandemia em diferentes áreas 

urbanas da África do Sul, utilizando dados do Estudo Nacional de Dinâmica de Renda: Pesquisa 

Coranavirus Rapid Mobile (NIDS-CRAM). Com isso, descobriram que as comunidades 

urbanas mais pobres foram mais afetadas do que os subúrbios, com evidências de aumento da 

fome, perda de empregos e disparidades no acesso a políticas governamentais de subsídio. Esses 

achados reforçam a necessidade de ações coordenadas e sensíveis às necessidades das 

comunidades locais. 
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Na Europa, Tricarico e De Vidovich (2021) investigaram os efeitos da pandemia em Milão e 

na Itália, apontando a importância de políticas para reduzir as disparidades territoriais e sociais, 

com foco no desenvolvimento urbano baseado na proximidade, como a gestão de energia solar 

em comunidades cooperativas. Por sua vez, Fior e Mpampatsikos (2021) estudaram a região de 

Lombardia e constataram um excesso de mortes em março de 2020, evidenciando a necessidade 

de estratégias urbanas adaptadas às realidades locais, considerando saúde, vulnerabilidade 

social e desenvolvimento sustentável. 

Para concluir, o estudo de Cartenì, Di Francesco e Martino (2020) exploraram a influência dos 

hábitos de mobilidade na propagação da COVID-19, demonstrando a importância de considerar 

a mobilidade como um fator chave para controlar a disseminação do vírus, especialmente em 

áreas de alta propagação. Em suma, esses resultados mostraram que o número de novos casos 

estava relacionado às viagens feitas três semanas antes. Logo, medidas baseadas somente no 

tempo de incubação podem ser subestimadas. Esse estudo, demonstra que, principalmente em 

áreas de alta propagação do vírus, os hábitos de mobilidade era uma medida eficaz no controle 

da pandemia. 

Portanto, no continente europeu, a pandemia de COVID-19 trouxe mudanças significativas 

especialmente em termos de estruturas socioeconômicas e desafios urbanos. Por isso, pesquisas 

recentes têm investigado os efeitos da pandemia em várias regiões do continente, destacando a 

necessidade de abordagens integradas e inovadoras para promover a recuperação econômica 

local e o desenvolvimento urbano sustentável. Assim sendo, Kunzmann (2020) discorreu sobre 

as oportunidades no pós-pandemia para o desenvolvimento de cidades inteligentes, enfatizando 

a aceleração da digitalização e adoção de soluções inovadoras para impulsionar a recuperação 

econômica local. 

Kang et al. (2020) também fez uma análise sobre a tecnologia de cidades inteligentes. Com 

isso, o autor recomendou a construção de sistemas e infraestruturas urbanas resilientes em vez 

de políticas de dispersão sem direção. Além disso, reconhece a Covid-19 como um acelerador 

da fragilidade territorial em determinadas áreas. Sugere-se que o urbanismo adote estratégias 

específicas de recuperação, como o desenvolvimento de mecanismos de apoio econômico, 

promoção de políticas de bem-estar familiar e sustentabilidade ambiental. 
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Portanto, é notório que a pandemia afetou de forma desproporcional os diferentes grupos da 

sociedade, sendo que os mais vulneráveis ficaram com o ônus. Com isso, os estudos destacam 

a necessidade de melhorar as condições de vida nas cidades e repensar o planejamento urbano 

afim de garantir que o desenvolvimento econômico beneficie a todos os setores da sociedade.  

Para Martínez e Short (2021) a urbanização foi uma grande conquista das sociedades modernas 

e uma condição do progresso social, porém foi também um acelerador de doenças infecciosas, 

já que as cidades, enquanto concentrações de pessoas, proporcionam o ambiente ideal para 

propagação de doenças contagiosas. Com isso, Megahed e Ghoneim (2020) enfatizaram que a 

cidade é uma entidade resiliente que tem capacidade de evolução e conseguiu se moldar e 

repensar o planejamento urbano para garantir a saúde e a higiene.  

Em suma, as pandemias moldaram a forma como as cidades são planejadas e configuradas. 

Desse modo, ao longo da história, as cidades evoluíram para resolver problemas de saneamento, 

higiene e acesso à saúde, ao mesmo tempo que proporcionam espaço e oportunidades para os 

moradores urbanos. Para exemplificar, em 1854, John Snow descobriu que a cólera era causada 

pelo consumo de água contaminada com matérias fecais através de um mapeamento da doença 

nas ruas de Londres e, com isso, impediu que mais pessoas morressem (JOHNSON, 2006). 

3.2 A pandemia no contexto brasileiro: o desafio das cidades resilientes 

A pandemia de COVID-19 surpreendeu o mundo, deixando um legado duradouro de desafios 

e aprendizados. No Brasil, assim como em outros países em desenvolvimento, a crise 

evidenciou profundas desigualdades e fragilidades na gestão pública, manifestadas por altas 

taxas de letalidade e subnotificação de casos. Nesse contexto, Ferrante (2021) aponta que o 

Brasil rapidamente se tornou um dos epicentros globais da pandemia, caracterizado por uma 

resposta descoordenada do governo federal. Essa desorganização teve impactos ainda mais 

severos em áreas urbanas densamente povoadas e desfavorecidas, onde a desigualdade no 

acesso à saúde agravou os efeitos da crise. 

Ademais, a gestão da pandemia foi prejudicada pela falta de coordenação entre os níveis federal, 

estadual e municipal. Essa ausência de articulação gerou uma resposta fragmentada e desigual, 

obrigando governos locais a adotarem medidas de forma autônoma. Como resultado, 

desigualdades regionais se intensificaram, afetando desproporcionalmente áreas com 
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infraestrutura de saúde precária e economias mais vulneráveis (NORDEN, MESQUITA & 

WANG, 2021).  

As regiões Norte e Nordeste, por exemplo, sofreram impactos mais graves, agravados por 

pobreza, baixa escolaridade e falta de acesso a serviços essenciais. Assim, no Amazonas, a 

escassez de médicos, leitos de UTI e ventiladores comprometeu ainda mais o atendimento, com 

o Norte concentrando 22% dos casos de COVID-19 no Brasil até maio de 2020 (MENDONÇA 

et al., 2020). Paralelamente, fatores como pobreza, desemprego e desigualdades de raça e 

gênero ampliaram a exposição das populações de baixa renda à doença, enquanto um sistema 

de vigilância fragilizado contribuiu para a subnotificação dos casos (KERR et al., 2020). 

Além dessas desigualdades no acesso à saúde, a vacinação também apresentou disparidades 

significativas, com taxas mais elevadas em regiões desenvolvidas, como São Paulo. No entanto, 

a falta dessa coordenação resultou em atrasos na distribuição de recursos, (TUPY et al., 2023). 

Além disso, estudos do Imperial College London (FLAXMAN et al., 2020) demonstraram que 

intervenções isoladas, como quarentenas, apresentam eficácia limitada, sendo necessária uma 

abordagem integrada que inclua o isolamento de casos suspeitos e a quarentena de contatos 

para conter a transmissão do vírus (FERGUSON et al., 2020). 

Outro aspecto importante foi a aceleração da transformação digital, que emergiu como uma 

resposta às demandas impostas pela crise. Dessa forma, ferramentas como teleconsultas, 

plataformas de agendamento online e sistemas de monitoramento de dados em tempo real foram 

essenciais para reduzir a pressão sobre os sistemas de saúde e garantir a continuidade de 

atividades essenciais, como educação e vacinação. Contudo, essa transição evidenciou 

desigualdades de acesso, especialmente em cidades menores, onde a infraestrutura tecnológica 

e a alfabetização digital eram mais limitadas (FARINIUK, 2020). Além disso, a rápida adoção 

de tecnologias levantou preocupações éticas sobre privacidade e segurança de dados, 

ressaltando a necessidade de regulamentações robustas para proteger os direitos dos cidadãos 

(MENDES, 2022). 

Paralelamente, a crise impactou profundamente o mercado de trabalho, intensificando 

desigualdades preexistentes, já que setores dependentes de interação presencial, como turismo 

e entretenimento, enfrentaram altas taxas de desemprego, enquanto, em contraste, profissionais 

como entregadores e trabalhadores da saúde vivenciaram uma intensificação da carga de 
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trabalho. Além disso, o teletrabalho, embora tenha se consolidado como uma alternativa viável, 

beneficiou majoritariamente profissionais de regiões mais desenvolvidas, o que contribuiu para 

a perpetuação das disparidades regionais (BRIDI, 2020; GOÉS et al., 2020). Simultaneamente, 

o comércio online registrou um crescimento acelerado, movimentando bilhões de reais e 

transformando significativamente a dinâmica de consumo no Brasil (CASTRO, 2024). 

No âmbito ambiental, Pierro e Jacobi (2021) destacam que a pandemia exacerbou crises 

estruturais no Brasil, especialmente no âmbito ambiental. Com isso, utilizando a teoria da 

"sociedade de risco" de Ulrich Beck, os autores afirmam que problemas como o desmatamento 

da Amazônia aumentam os riscos de pandemias, intensificando os desafios do país. Nesta 

conjuntura, sob a gestão de Jair Bolsonaro, o governo foi criticado por negacionismo científico, 

enfraquecimento de órgãos ambientais e cortes em ciência e saúde, o que piorou a gestão da 

pandemia. Essa postura se refletiu na promoção de medicamentos sem eficácia e na resistência 

a medidas sanitárias. Além disso, os impactos desiguais da COVID-19 nas populações 

vulneráveis e a ausência de políticas públicas eficazes ampliaram os danos sociais e ambientais. 

Para enfrentar essas crises, Pierro e Jacobi (2021) ofereceram soluções que incluem o 

fortalecimento da governança democrática, com uma maior integração entre ciência e 

sociedade. Outrossim, os autores sugerem também a adoção de modelos econômicos 

sustentáveis que respeitem o meio ambiente e os direitos dos povos tradicionais. Nesse 

contexto, a crise deve ser vista como uma oportunidade para reavaliar práticas existentes e 

promover um desenvolvimento mais sustentável e responsável, que leve em consideração tanto 

a preservação ambiental quanto o bem-estar social. 

Mendes (2022) analisa a governança climática no Brasil, com foco na transformação do Rio de 

Janeiro em uma cidade inteligente climática. No entanto, embora essa abordagem técnica tenha 

potencial, ela é criticada por negligenciar desigualdades socioeconômicas e vulnerabilidades 

ambientais. No Rio, a governança tem sido orientada por parcerias público-privadas (PPPs) 

com grandes empresas de tecnologia, como IBM e Google, o que prioriza modernizações 

tecnológicas voltadas a interesses financeiros, em detrimento do bem-estar social e da mitigação 

climática.  

Além disso, a resiliência climática tem sido promovida por sistemas como o Alerta Rio, mas as 

políticas se concentram na adaptação, deixando a mitigação de emissões de gases de efeito 
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estufa em segundo plano e beneficiando, principalmente, áreas privilegiadas. Outro ponto 

crítico é que, embora as tecnologias digitais desempenhem um papel central na cidade 

inteligente, seus impactos ambientais, como o consumo elevado de energia e o descarte 

inadequado de resíduos eletrônicos, são amplamente ignorados. Além disso, a coleta de dados 

urbanos levanta sérias preocupações sobre privacidade e transparência, e a falta de 

regulamentação robusta sobre o uso ético desses dados representa uma lacuna significativa, 

especialmente em programas que integram dados de saúde e mobilidade urbana (MENDES, 

2022). 

Embora as iniciativas de cidades inteligentes e políticas climáticas apresentem potencial, 

Mendes (2022) identifica uma integração limitada entre elas. A ênfase na modernização 

tecnológica frequentemente se sobrepõe a objetivos sociais e ambientais mais amplos, 

reforçando a necessidade de políticas que priorizem a equidade e o bem-estar social como parte 

das soluções para os desafios climáticos e urbanos. 

Em suma, a pandemia trouxe consigo uma gama de consequências socioeconômicas, sanitárias 

e geopolíticas, exacerbando as vulnerabilidades estruturais dos países em desenvolvimento 

(WORLD BANK, 2020). A resposta à crise revelou a necessidade crucial de equilibrar as 

medidas de saúde pública com a estabilidade econômica, destacando a importância do 

isolamento social precoce e do apoio financeiro às famílias de baixa renda (AQUINO et al. 

2020). Além disso, a aceleração da transformação digital e o impacto no mercado de trabalho, 

com a intensificação do teletrabalho e o crescimento do comércio online, refletem mudanças 

significativas nas dinâmicas sociais e econômicas. Portanto, é essencial adotar políticas mais 

integradas e inclusivas para enfrentar os desafios climáticos, sociais e tecnológicos de forma 

equitativa. 

A seguir, será apresentado o Quadro 1 que sintetiza os trabalhos empíricos na área de Economia 

Urbana abordando os objetivos, a abrangência geográfica, o período, o método, os dados e os 

principais resultados das pesquisas sobre a literatura da área. A utilização do Quadro 

proporciona uma visualização clara, didática e concisa dos elementos essenciais de cada 

pesquisa, facilitando a comparação entre os estudos, a identificação de padrões e lacunas na 

literatura, e uma rápida compreensão dos resultados e metodologias utilizadas. 
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Quadro 1 – Síntese dos estudos revisados 
 

 
(continua) 



32 
 

 
Fonte: Elaboração própria.  
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4 METODOLOGIA  

A metodologia abordada neste trabalho utilizará dados em painel, permitindo uma análise 

detalhada e dinâmica das unidades de observação ao longo do tempo. Em outras palavras o 

método proporcionará uma compreensão mais profunda das relações entre variáveis, 

controlando características não observadas e capturando a heterogeneidade entre as unidades 

estudadas. Além disso, a presente abordagem permitirá a investigação de dinâmicas temporais 

e efeitos específicos que seriam difíceis de analisar com outros tipos de dados, aumentando a 

precisão e a robustez dos resultados. 

O período a ser analisado abrange os anos de 2022 e 2023. Este recorte temporal permite uma 

avaliação focada na governança, resiliência e gestão municipal no contexto pós-pandemia. Ao 

excluir dados anteriores à pandemia, garante-se uma análise mais fidedigna, livre de influências 

dos períodos pré-pandêmicos, possibilitando insights mais relevantes e atuais sobre as respostas 

e adaptações dos municípios em face das novas realidades e desafios impostos pela pandemia. 

A seguir serão detalhados a metodologia e a base de dados. 

4.1 Análise econométrica com dados em painel 

Os dados em painel são conjuntos de dados que acompanham as mesmas unidades de corte 

transversal (indivíduos, famílias, empresas e cidades, por exemplo) ao longo do tempo 

(GUJARATI & PORTES, 2000). Dessa forma, essa metodologia é muito útil quando se quer 

controlar características não observadas não constantes no tempo que podem estar 

correlacionadas com as variáveis explicativas do modelo (WOOLDRIDGE, 2006). A equação 

na qual um efeito não observado está inserido pode ser representado como:  

𝑦𝑖𝑡 = 𝛽0 + 𝛽1𝑥𝑖𝑡 + 𝑐𝑖 + 𝑢𝑖𝑡         (1) 

em que 𝑐𝑖 é o efeito não observado e µ𝑖𝑡 erro idiossincrático. 

A heterogeneidade individual não-observada (efeito não-observado) encapsula todos os 

fatores peculiares à unidade acompanhada (indivíduos, empesas, cidades, etc.), não capturados 

por x, que influem sobre o resultado y. Um modelo de regressão com dados em painel, com n 

observações em t períodos e k variáveis, pode ser representado da seguinte forma: 

 𝑦𝑖𝑡 = 𝛽0𝑖 + 𝛽1𝑥𝑖𝑡 + ԑ𝑖𝑡, i = 1, 2, ..., n; t = 1, 2, ..., t       (2) 
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de maneira que 𝑥𝑖𝑡 são regressores, 𝛽0𝑖 são os efeitos aleatórios específicos de indivíduo e ԑ𝑖𝑡 

representa o erro idiossincrático. Com o termo do erro sendo µ𝑖𝑡 = 𝛽0𝑖 + ԑ𝑖𝑡 e 𝑥𝑖𝑡 

correlacionado com o termo de erro invariante no tempo (𝛽0𝑖), assume-se que 𝑥𝑖𝑡  não é 

correlacionado com o erro idiossincrático ԑ𝑖𝑡.  

 

Existem dois tipos principais de painel, o balanceado e o desbalanceado. No painel balanceado, 

todas as unidades são observadas em todos os períodos, enquanto no desbalanceado algumas 

unidades podem entrar ou sair do estudo ao longo do tempo (WOOLDRIDGE, 2006). Segundo 

Baltagi (2005), os dados em painel oferecem várias vantagens sobre dados de corte transversal 

ou séries temporais. Em primeiro lugar, eles permitem considerar explicitamente a 

heterogeneidade entre unidades, como indivíduos, empresas, Estados e países, o que enriquece 

a análise, permitindo variáveis específicas ao sujeito. Além disso, ao combinar séries temporais 

com observações de corte transversal, os dados em painel proporcionam informações mais 

detalhadas, maior variabilidade, menor colinearidade entre variáveis, mais graus de liberdade e 

maior eficiência. 

Outra vantagem significativa dos dados em painel é a capacidade de examinar a dinâmica da 

mudança ao longo do tempo, como períodos de desemprego e mobilidade da mão de obra, algo 

que é mais difícil de analisar com dados de corte transversal ou séries temporais isoladas. Além 

disso, esses dados podem detectar e medir efeitos que não são observáveis em outros tipos de 

dados, como os impactos de leis de salário-mínimo sobre o emprego. Os dados em painel 

também permitem o estudo de modelos de comportamento mais complexos, como economias 

de escala e mudanças tecnológicas, e ajudam a minimizar o viés que pode ocorrer ao trabalhar 

com dados agregados. Essas vantagens tornam os dados em painel uma ferramenta poderosa 

para análises aplicadas, embora também apresentem desafios que precisam ser considerados 

(BALTAGI, 2005). 

Wooldridge (2006) e Marques (2000) também destacam que dados em painel proporcionam 

mais graus de liberdade e maior variabilidade, comparados com dados de corte transversal ou 

séries temporais, melhorando a eficiência dos estimadores econométricos. Esses dados 

permitem medir separadamente os efeitos gerados por diferenças entre observações em cada 

corte transversal, reduzir a colinearidade entre variáveis e facilitar uma análise eficiente das 

dinâmicas de ajustamento (WOOLDRIDGE, 2006; MARQUES, 2000). 
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No entanto, a análise econométrica com dados em painel enfrenta desafios, como o risco de 

amostras incompletas devido a problemas de coleta de dados e erros de medida. Também há o 

risco de enviesamento de heterogeneidade, resultante de uma má especificação que não 

considera a diferenciação dos coeficientes ao longo do tempo e das unidades seccionais. Outro 

problema é o enviesamento de seleção, onde amostras não aleatórias devido a critérios 

sistemáticos de seleção podem levar a resultados inconsistentes (MARQUES, 2000). Em 

resumo, os dados em painel são uma ferramenta poderosa para análises econômicas e sociais, 

oferecendo diversas vantagens sobre dados de corte transversal ou séries temporais. Eles 

permitem uma análise mais rica e detalhada, embora também apresentem desafios que precisam 

ser cuidadosamente considerados (GUJARATI & PORTER, 2000; WOOLDRIDGE, 2006; 

MARQUES, 2000; BALTAGI, 2005).  

Para análise de dados em painel, quatro técnicas principais são frequentemente utilizadas: MQO 

agrupado (Pooled OLS - POLS), primeiras diferenças (FD), efeitos fixos (FE) e efeitos 

aleatórios (RE). A priori, o MQO agrupado assume que não há efeitos individuais não 

observados e que toda a heterogeneidade é capturada pelos regressores do modelo. Assim, é 

adequado quando o efeito não observado não está correlacionado com as variáveis 

independentes, mas pode ser viesado caso contrário, violando pressupostos de exogeneidade e 

podendo introduzir correlação serial nos erros ao longo do tempo (BALTAGI, 2005). Já o 

método de primeiras diferenças é utilizado para eliminar efeitos não observados ao diferenciar 

os dados entre períodos adjacentes. Isso permite controlar a heterogeneidade fixa ao longo do 

tempo e resolver problemas de autocorrelação nos dados. No entanto, este método pode ser 

limitado pela perda de informações ao diferenciar variáveis invariantes ao longo do tempo e 

pelo potencial viés se variáveis forem diferenciadas erroneamente (WOOLDRIDGE, 2006). 

Os efeitos fixos são aplicados quando os efeitos não observados são considerados 

correlacionados com as variáveis independentes. Este método elimina os efeitos individuais ao 

expressar as variáveis em desvios da média para cada unidade individual e aplicar o MQO. É 

eficaz para controlar heterogeneidade fixa entre unidades, mas pode não ser adequado para 

painéis desbalanceados sem assumir condições específicas sobre a correlação entre os erros 

idiossincráticos e a falta de observações (WOOLDRIDGE, 2006). Por fim, os efeitos aleatórios 

assumem que os efeitos não observados são aleatórios e não correlacionados com as variáveis 

independentes. Esse método é apropriado quando não há correlação entre o efeito não 

observado e as variáveis explicativas, permitindo que o efeito não observado seja incluído no 
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termo de erro. Ele pode resolver problemas de heterogeneidade não observada e de serialidade 

nos erros através da estimação por mínimos quadrados generalizados. A escolha entre essas 

técnicas depende da estrutura dos dados, das condições de homocedasticidade e autocorrelação 

dos erros, e das características específicas do fenômeno estudado em análises de painel 

(WOOLDRIDGE, 2006). 

Existem testes que averiguam o melhor modelo a ser usado. O Teste de Hausman é utilizado 

para escolher entre os modelos de efeitos fixos e efeitos aleatórios em análises de dados em 

painel. A principal distinção entre os dois modelos reside na validade da hipótese de que os 

efeitos específicos não estão correlacionados com algum regressor. A hipótese nula (𝐻0) do 

teste de Hausman é que os efeitos não observados não são correlacionados com os regressores, 

o que sugere que o estimador de efeitos aleatórios é eficiente e consistente. Rejeitar (𝐻0) implica 

que os estimadores de efeitos fixos são mais apropriados para o modelo (WOOLDRIDGE, 

2006). 

Por outro lado, o Teste de Chow, também conhecido como teste F restrito, é utilizado para 

decidir entre o modelo de MQO agrupado e o modelo de efeitos fixos em painel. A hipótese 

nula (𝐻0) deste teste é que o modelo de MQO agrupado é adequado para os dados. Rejeitar H0 

indica que os estimadores de efeitos fixos são mais adequados, considerando que o modelo de 

MQO agrupado não captura adequadamente a heterogeneidade entre unidades individuais ao 

longo do tempo. Esses testes são fundamentais na escolha do modelo apropriado para análises 

de dados em painel, garantindo que as estimativas sejam robustas e eficientes conforme a 

estrutura dos dados observada (WOOLDRIDGE, 2006). 

4.2 Base de dados 

A escolha das variáveis teve como base os aspectos teóricos de economia urbana, sendo a 

variável dependente do modelo a governança municipal (GVM), medida pelo Índice CFA de 

Governança Municipal (IGM-CFA). Este índice, desenvolvido pelo Conselho Federal de 

Administração, avalia a gestão pública nos municípios brasileiros em três dimensões: finanças, 

gestão e desempenho, funcionando como uma ferramenta crucial para identificar áreas de 

melhoria. Dessa forma, destaca o papel da boa gestão na promoção do desenvolvimento local 

e na utilização eficiente dos recursos públicos, beneficiando diretamente os cidadãos 

(CONSELHO FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO, 2023). 
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Além disso, o IGM-CFA é calculado com base em dados oficiais e segue duas premissas 

fundamentais. Em primeiro lugar, busca garantir máxima cobertura, abrangendo o maior 

número possível de municípios sem comprometer a qualidade das informações. Em segundo 

lugar, adota o critério de periodicidade, analisando um período máximo de quatro anos para 

assegurar maior consistência nos dados. Para isso, sua metodologia envolve a seleção de 

indicadores a partir de análises estatísticas e bibliográficas, bem como a extração e o tratamento 

de dados de fontes como IBGE e DATASUS. Além disso, os municípios são classificados em 

grupos conforme população e PIB per capita, permitindo comparações mais equilibradas 

(CONSELHO FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO, 2023). 

Outro aspecto relevante do índice é a definição de metas estatísticas, que são estabelecidas com 

base nos decis (90% ou 10%). Da mesma forma, a metodologia considera a presença de outliers, 

atribuindo notas 0 ou 10 conforme a polaridade do dado. Assim, a nota final de cada município 

é calculada com base na distância em relação à meta estabelecida, seguindo uma estrutura 

hierárquica em que variáveis formam indicadores, que, por sua vez, se agrupam em dimensões, 

resultando na nota geral do índice (CONSELHO FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO, 2023). 

Por fim, o IGM-CFA é atualizado periodicamente para refletir mudanças nos dados municipais 

e garantir maior transparência, assegurando, dessa maneira, que a avaliação da governança 

municipal permaneça relevante e útil para a gestão pública (CONSELHO FEDERAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, 2023). 

As variáveis explicativas incluem indicadores urbanos, como densidade populacional. Nesse 

sentido, a variável foi construída com base na hipótese de Baumol (1967), a qual sugere que as 

externalidades estão relacionadas à densidade populacional. Além disso, Richardson (1978) 

complementa essa ideia ao propor que as externalidades totais são proporcionais ao quadrado 

do tamanho da população, indicando, assim, que o impacto das externalidades cresce 

exponencialmente com o aumento populacional. Portanto, essas relações são úteis para analisar 

demandas por infraestrutura, como vias de transporte, acessibilidade e dados sobre violência, 

como homicídios. Ademais, o crescimento populacional, ao mesmo tempo em que intensifica 

a necessidade de serviços públicos, também aumenta desafios, como congestionamentos e 

criminalidade, refletindo diretamente nas externalidades urbanas. 

Outrossim, a taxa de distorção idade-série (EDUC) foi incorporada ao modelo devido à relação 

com a capacidade das comunidades de reagir a crises de saúde pública. Assim, populações com 
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maior distorção idade-série enfrentam desafios educacionais significativos, dificultando a 

compreensão de medidas preventivas e a adesão a políticas de saúde pública, como evidenciado 

durante a pandemia (ALEJO, NAGUIB & YAO, 2023).  

A variável Quociente Locacional (QL) desempenha um papel essencial na análise do 

desenvolvimento econômico regional, pois permite avaliar a concentração ou dispersão das 

atividades produtivas em diferentes unidades territoriais. Isso se deve ao fato de que as 

atividades econômicas não se distribuem de maneira uniforme no espaço, sendo influenciadas 

por distintos padrões de localização e características específicas das estruturas produtivas de 

cada região. Nesse contexto, o QL possibilita identificar setores que apresentam maior ou 

menor especialização em determinada localidade, uma vez que compara a participação 

percentual de um setor específico na região com sua participação total na economia nacional. 

Assim, a inclusão do QL em um modelo econômico se torna fundamental para compreender a 

dinâmica produtiva e os padrões de desenvolvimento regional, além de contribuir para a 

formulação de políticas públicas e estratégias de planejamento territorial mais eficazes. A 

fórmula para determinar o QL consiste na relação entre a participação de uma atividade 

econômica em uma região específica e sua participação em uma área mais ampla, como um 

estado ou o país (HADDAD, 1989). 

A inclusão da variável abertura comercial no modelo é fundamental à luz da teoria de Jane 

Jacobs, que destaca o papel do comércio na dinamização das economias urbanas. Segundo 

Jacobs (1969), o crescimento econômico sustentável das cidades ocorre por meio da 

diversificação produtiva impulsionada pelas interações comerciais e pelo intercâmbio de 

conhecimentos. A abertura comercial permite que os municípios ampliem sua base econômica 

ao estimular inovações, fomentar novos setores produtivos e aumentar a circulação de bens, 

serviços e ideias. Além disso, Jacobs (1969) argumenta que cidades economicamente abertas e 

conectadas a mercados externos tendem a apresentar maior resiliência diante de crises, pois não 

dependem exclusivamente de atividades locais estagnadas.  

Por fim, a inclusão da variável de cobertura da atenção básica no modelo fundamenta-se na 

literatura sobre economia da saúde e desenvolvimento urbano. A provisão de serviços de saúde 

primária está diretamente relacionada à qualidade de vida da população e ao fortalecimento da 

governança municipal, pois influencia a capacidade do município de promover bem-estar social 

e reduzir desigualdades no acesso à saúde (GROSSMAN, 1972). De acordo com a teoria do 
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capital humano, investimentos em saúde geram retornos positivos ao longo do tempo, uma vez 

que indivíduos mais saudáveis apresentam maior produtividade e menores custos associados a 

doenças evitáveis (BECKER, 1964). 

Portanto, o modelo empírico é estruturado para refletir a interação entre essas variáveis, 

proporcionando uma análise abrangente dos fatores que influenciam a governança municipal e 

a resposta à pandemia. 

𝐿𝑛𝐺𝑉𝑀𝑖𝑡 = 𝛽0 + 𝛽1𝐿𝑛𝐸𝐷𝑈𝐶𝑖𝑡 + 𝛽2𝐿𝑛𝐶𝐴𝐵𝑖𝑡+ 𝛽3𝐿𝑛𝑄𝐿𝐴𝐺𝑅𝑂+ 𝛽4𝐿𝑛𝑄𝐿𝐴𝐶𝑂𝑀𝑖𝑡 + 𝛽5𝐿𝑛𝑄𝐿𝐼𝑁𝐷𝑖𝑡 + 𝛽6𝐿𝑛𝐷𝑃𝑂𝑃𝑖𝑡 +  ԑ𝑖𝑡 

 (3) 

A seguir é apresentado um quadro que resume as variáveis utilizadas, proporcionando uma 

melhor compreensão do modelo proposto e dos fatores considerados na análise. 

Quadro 2 – Descrição das variáveis aleatórias 
 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

 

 

 

 

 

Variáveis Descrição Fonte

Governança municipal (GVM)
Avalia a eficácia da gestão pública, destacando cidades com boa governança nas 

dimensões de finanças, desempegoe gestão.
Conselho Federal de 

Administração

Taxa de distorção idade- série 
(EDUC)

Mede o aprendizado dos alunos da rede municipal, indicando a proporção de 
estudantes dos anos iniciais do ensino fundamental com mais de dois anos de 

atraso, em escolas públicas municipais das zonas rural e urbana.
INEP

Cobertura de atenção básica 
(CAB)

Mede a cobertura da população atendida pela Atenção Básica, calculada como a 
proporção da população coberta pelas equipes de Saúde da Família e Atenção 

Básica em relação à população total.
DATASUS

Quoeficiente de localização 
agropecuária (QLAGRO)

Analisa como o setor de agricultura se distrube em relação ao emprego nos 
municípios. 

RAIS

Quoeficiente de localização 
indústria (QLIND)

Analisa como o setor da indústria se distrube em relação ao emprego nos 
municípios. 

RAIS

Densidade populacional (DPOP)
Calcula a densidade populacional, obtida pela divisão da população pela área, e 

simboliza o valor ou a pressão sobre a terra.
IBGE

Abertura comercial (ACOM)
Calculado a partir da diferença entre as exportações e importações do município 

dividido pelo PIB. 
COMEXSTAT
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Esta análise tem como objetivo compreender a relação entre indicadores socioeconômicos e a 

qualidade da governança municipal no Brasil. Para alcançar esse propósito, foi utilizado um 

modelo de efeitos fixos, capaz de investigar o impacto de variáveis como educação, saúde, 

estrutura produtiva e densidade populacional na eficácia da gestão pública municipal. O estudo 

concentrou-se no Índice de Governança Municipal (IGM) de diferentes municípios, 

incorporando variáveis explicativas como nível educacional, capital humano, presença da 

agricultura e densidade populacional. A escolha pelo modelo de efeitos fixos justifica-se pela 

sua eficiência em lidar com dados em painel, permitindo controlar as especificidades de cada 

município e capturar a heterogeneidade não observada, incluindo fatores históricos, geográficos 

e institucionais. 

Durante a análise foi identificada a presença de heterocedasticidade, ou seja, a variabilidade 

dos erros ao longo das observações. Diante disso, foram utilizados erros padrão robustos, 

garantindo estimativas mais confiáveis. A heterocedasticidade compromete a validade das 

estimativas e testes de hipótese, o que torna essencial a adoção de erros robustos para assegurar 

inferências mais precisas. Vale ressaltar que, sendo uma análise observacional, a pesquisa se 

limita a estabelecer correlações, não permitindo, portanto, a confirmação de relações causais 

definitivas, conforme destacado por Wooldridge (2010). Os resultados da regressão podem ser 

visualizados na Tabela 1: 

Tabela 1 – Estimativas econométricas do modelo de efeitos fixos para análise da relação 

entre indicadores socioeconômicos e a qualidade da governança municipal no Brasil: 

resultados das variáveis explicativas. 

 
Variável  Estimativa  Erro Padrão t-valor p-valor  

ln_EDUC 0.0115 0.0444 0.258 0.7963 

ln_CAB -0.2972 0.1485 -2.002 0.0453* 

ln_QLAGRO 0.0047 0.0161 0.295 0.7682 

ln_DPOP 0.0543 0.0070 7.767 < 0.001*** 

ln_QLIND -0.0729 0.1565 -0.466 0.6413 

ln_QLACOM  0.1189 0.2525 0.471 0.6376 
 

Fonte: Elaboração própria. 
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Os resultados indicam que a variável referente à educação (Ln_EDUC) não foi estatisticamente 

significativa (ρ=0,796), sugerindo que, no curto prazo, a distorção idade-série não exerceu 

impacto relevante sobre o desempenho da governança municipal. Esse achado diverge da 

literatura tradicional, que geralmente associa o capital humano ao progresso econômico e 

institucional (JACOBS, 1969; FLORIDA, 2002). Uma possível explicação para essa 

divergência reside na defasagem temporal necessária para que os benefícios de uma população 

mais educada se traduzam em melhorias na gestão pública. Apesar da ausência de significância 

estatística no modelo estimado, o desenvolvimento educacional permanece como um fator 

crucial para a promoção de cidades resilientes, conforme destacado por Alejo, Naguib e Yao 

(2023). 

Contrariamente, a cobertura de atenção básica em saúde mostrou-se negativamente associada à 

qualidade da governança. Essa contradição pode ser explicada pela maior demanda por serviços 

de saúde em municípios com maior cobertura, o que impõe desafios adicionais à gestão pública, 

especialmente em relação à alocação de recursos financeiros. Nesse contexto, a teoria de 

Musgrave (1959) fornece uma explicação relevante, ao sugerir que o governo deve cumprir três 

funções essenciais: alocar recursos quando o mercado falha, redistribuir renda para reduzir 

desigualdades e estabilizar a economia por meio de políticas fiscais que ajustem a demanda 

agregada em períodos de crise. Essas funções são fundamentais para garantir a eficiência das 

finanças públicas e, consequentemente, a qualidade da gestão governamental. 

Durante a pandemia de COVID-19, a ampliação da cobertura de saúde pode ter gerado pressões 

adicionais sobre os orçamentos municipais, reduzindo a eficiência da gestão local. Esse 

fenômeno é corroborado por Wade (2020), que argumenta que crises sanitárias aprofundam 

desigualdades e sobrecarregam as redes de proteção social existentes. A densidade populacional 

(Ln_DPOP) demonstrou uma relação positiva e estatisticamente significativa com a governança 

municipal (ρ<0,01). Esse achado está alinhado à teoria das economias de aglomeração 

(Marshall, 1890; Glaeser, 2011), segundo a qual áreas urbanas mais densamente povoadas 

tendem a oferecer vantagens comparativas, como maior arrecadação tributária e eficiência na 

prestação de serviços públicos. No entanto, é fundamental considerar também os desafios 

associados ao aumento da densidade, como congestionamento urbano e pressão sobre 

infraestrutura básica, aspectos discutidos por Richardson (1978). Esses fatores podem limitar 

os benefícios gerados pela aglomeração populacional caso não sejam acompanhados de 

investimentos adequados em infraestrutura e planejamento urbano. 
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Os quocientes de localização agropecuário (Ln_QLAGRO) e industrial (Ln_QLIND) e a 

abertura comercial (Ln_QLACOM) não apresentaram significância estatística nos modelos 

estimados. Esse resultado sugere que o impacto desses setores na governança municipal pode 

ser mediado por outras variáveis ou que seu efeito se torna mais perceptível em períodos de 

tempo mais longos. A literatura econômica aponta que a diversificação da base produtiva tende 

a gerar maiores benefícios para a resiliência urbana em comparação com a especialização 

setorial (JACOBS, 1969; DURANTON & PUGA, 2001). Assim, municípios que dependem de 

um único setor podem estar mais expostos a choques econômicos do que aqueles que possuem 

uma economia mais diversificada. 

Os resultados desta monografia corroboram parcialmente a literatura existente ao destacar a 

importância das economias de aglomeração para a governança municipal. Entretanto, os 

resultados também evidenciam desafios específicos do contexto brasileiro, como a relação 

negativa entre cobertura de saúde e qualidade da gestão pública. Assim, pandemia de COVID-

19 revelou a fragilidade das cidades brasileiras frente a crises sanitárias, reforçando a 

necessidade de políticas de planejamento urbano integradas, que priorizem a redução das 

desigualdades regionais e a alocação eficiente de recursos. 

A análise também sugere que o capital humano e a diversificação econômica podem 

desempenhar um papel mais significativo na governança municipal no longo prazo, apesar da 

ausência de significância estatística no modelo atual. Além disso, a densidade populacional 

pode ser vista como uma oportunidade para impulsionar a inovação e a eficiência na gestão 

pública, desde que seja acompanhada de investimentos estratégicos em infraestrutura e 

sustentabilidade.  

A seguir, é apresentado um gráfico que corrobora os resultados obtidos na análise de regressão, 

destacando a relação entre a variável dependente ln_GVM e as variáveis independentes 

significativas no modelo, como ln_CAB e ln_DPOP. Com isso, o gráfico permite visualizar de 

forma clara como essas variáveis influenciam a governança municipal, com ênfase nas 

estimativas dos coeficientes e seus intervalos de confiança. Isso ajuda a entender a magnitude 

e a direção dos efeitos, facilitando a interpretação dos resultados e oferecendo uma visão 

intuitiva dos impactos das variáveis explicativas sobre o índice de governança. 
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Gráfico 1 – Coeficientes estimados e intervalos de confiança 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As considerações finais deste trabalho abordam a significativa influência da pandemia de 

COVID-19 nas cidades brasileiras, especialmente em relação às transformações 

socioeconômicas e ao papel da governança municipal. Com isso, a pesquisa analisou como as 

desigualdades regionais e os desafios impostos pela crise sanitária afetaram a resiliência 

econômica e a qualidade da gestão pública, com foco em encontrar elementos que possam 

contribuir para um desenvolvimento urbano mais inclusivo e sustentável. 

A metodologia empregada, com dados em painel de 2022 e 2023, permitiu capturar a dinâmica 

dos indicadores e entender as variações ao longo do tempo e entre municípios, conferindo 

robustez aos resultados, em especial ao tratamento das variáveis com logaritmos naturais e ao 

controle da heterocedasticidade. Dessa forma, a análise revelou que municípios com maior 

densidade populacional apresentam uma governança de melhor qualidade, graças às economias 

de aglomeração que favorecem a inovação e a arrecadação de recursos. No entanto, também foi 

observado que a maior cobertura de atenção básica nos municípios impõe desafios de alocação 

de recursos, impactando negativamente a gestão pública. 

Com base nos resultados, as contribuições deste estudo reforçam a necessidade de políticas 

públicas focadas no fortalecimento da educação e no incentivo a economias de aglomeração, 

especialmente em cidades menores. Tais medidas podem contribuir significativamente para a 

melhoria da governança e promover o desenvolvimento equilibrado e inclusivo. Além disso, é 

imperativo que o planejamento urbano priorize a redução das desigualdades regionais e a 

construção de cidades resilientes. 

A pesquisa apresentou limitações que precisam ser reconhecidas. A natureza observacional dos 

dados dificultou a identificação de relações causais definitivas, e a ausência de variáveis 

qualitativas pode ter limitado a análise de aspectos subjetivos e contextuais da governança 

municipal. Essas limitações apontam para a necessidade de novos estudos que abordem essas 

questões de maneira mais detalhada. 

Além disso, futuros avanços nessa área podem contemplar a inclusão de variáveis relacionadas 

à governança digital e inovação tecnológica, especialmente no cenário pós-pandemia. 

Comparações com outros países em desenvolvimento também podem enriquecer a 

compreensão dos fatores que reforçam a resiliência urbana. Importante será também avaliar os 
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efeitos das políticas públicas implementadas após 2023, a fim de fornecer subsídios para a 

construção de cidades mais inclusivas e preparadas para enfrentar desafios futuros. 

Com relação às políticas a serem priorizadas, destaca-se a importância de fomentar o capital 

humano, com políticas educacionais que garantam uma força de trabalho qualificada, além de 

equilibrar os benefícios das economias de aglomeração com investimentos em infraestrutura 

urbana e na gestão eficiente da saúde pública. A promoção de economias diversificadas também 

é essencial, pois pode reduzir a vulnerabilidade econômica dos municípios e fortalecer suas 

bases de arrecadação tributária. 
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